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CONTRATO Nº 15/2019

Processo nº 48340.002897/2018-19

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA E A EMPRESA FORMA
STYLE SEATING ERGONOMIC LTDA.

A União, por intermédio do MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, inscrito no CNPJ sob n.º 37.115.383/0001-53, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco U,
Brasília/Distrito  Federal,  CEP  70.065-900,  neste  ato  representado pelo Subsecretário  de  Planejamento,  Orçamento  e Administração,  Senhor HELIO  MOURINHO  GARCIA
JUNIOR, portador da Cédula de IdenƟdade n.º 306.919 MB/RJ e CPF nº 434.241.047-87, com fundamento no Inciso VII do ArƟgo 59 do Regimento Interno da Secretaria
ExecuƟva/MME  aprovado  pela  Portaria  GM/MME  nº  108,  de  14  de  março  de  2017,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  de  16  de  março  de  2017,  doravante
denominado CONTRATANTE, e a empresa FORMA STYLE SEATING ERGONOMIC LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 26.365.896/0001-04, sediada na Rua Paulo Pedro Paulino
n.º 185 - Distrito Industrial - Luiz Antônio - SP, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Diretor, Sr. DIEGO FELIPE CAMPOS GONÇALVES, portador da
Carteira  de  IdenƟdade  nº  3.014.297-SSP/DF  e  CPF  nº  040.836.551-00,  tendo  em  vista  o  que  consta  no  Processo  nº  0065360.00000596/2018-52/MD,  e  Processo
48340.002897/2018-19-MME, e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico SRP nº 15/2018 - 6o Grupo de Mísseis e Foguetes (Grupo
José Bonifácio e Presidente Ernesto Geisel) - Comando do Exército - Ministério da Defesa, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para fornecimento de mobiliário, envolvendo cadeiras e sofás, para uso no âmbito do
Ministério de Minas e Energia, em Brasília/DF, mediante a parƟcipação deste Ministério no Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 15/2018 tendo como órgão gerenciador
o 6º Grupo de Mísseis e Foguetes do Comando do Exército do Ministério da Defesa UASG 160479, conforme especificações e quanƟtaƟvos estabelecidos no Edital do Pregão
idenƟficado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.

1.2. Discriminação do objeto:

Grupo Item Especificação
IdenƟficação

CATMAT
Unid. Quant

Valor Unitário
(R$)

Valor Total
(R$)

1 19
Poltrona giratória espaldar alto.

(Especificação completa: Memorando nº 5/2019/COAGE/CGRL/SPOA/SE - 0296054).
150664 Pç. 100 1.470,00 147.000,00

VALOR TOTAL 147.000,00

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data da assinatura eletrônica.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total deste Termo de Contrato é de R$147.000,00 (cento e quarenta e sete mil reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2019, na
classificação abaixo:

Ação 2000 -  PTRES: 091627; PT25122211920000001 – Natureza de Despesa 44.90.52.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a parƟr da data final do período de adimplemento a que se referir, através de
ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.

5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de1993.

5.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada.

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos perƟnentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como,
por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante.

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiƟda a ordem bancária para pagamento.

5.6. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

5.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

5.8. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o  contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios perƟnentes e
necessários para garanƟr o recebimento de seus créditos.

5.9. PersisƟndo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administraƟvo correspondente,
assegurada à Contratada a ampla defesa.
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5.10. Havendo a  efeƟva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do Contrato,  caso a Contratada não
regularize sua situação junto ao SICAF.

5.11. Somente por moƟvo de economicidade,  segurança nacional  ou outro interesse público de alta relevância,  devidamente jusƟficado, em qualquer caso,  pela
máxima autoridade do Contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.13. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional,  nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efeƟvo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeƟvo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX)      I = (6/100)/365      I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

6. CLÁUSULA SEXTA – INEXISTÊNCIA DE REAJUSTE

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. O prazo de entrega será de até 30 (trinta) dias úteis a contar da data de recebimento da Nota de Empenho, podendo ser prorrogado ou não por até 30 (trinta)
dias uteis, mediante pedido fundamentado e aceito pelo Contratante.

7.2. O local de entrega será no Ministério de Minas e Energia, Bloco “U” – Esplanada dos Ministérios, Zona Central Cívico AdministraƟvo, Brasília-DF, CEP 70.065-900.

7.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de até 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta;

7.4. Os bens poderão ser rejeitados no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, neste Termo de Contrato e
na proposta da Contratada, devendo ser subsƟtuídos no prazo de até 15(quinze) dias uteis, sem prejuízo da aplicação de penalidades;

7.5. Os bens serão recebidos definiƟvamente no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quanƟdade do
material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado;

7.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior  não ser procedida dentro do prazo fixado,  reputar-se-á como realizada,  consumando-se o
recebimento definiƟvo no dia do esgotamento do prazo;

7.7. O recebimento provisório ou definiƟvo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO

8.1. A fiscalização técnica das aquisições será exercida por servidor devidamente nomeado pela Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração – SPOA,
de conformidade com o art. 67 da Lei 8666/93 e suas alterações.

8.2. Ao fiscal caberá, verificar a qualidade dos materiais fornecidos, proceder à fiscalização dos preços praƟcados e o atesto da nota fiscal/fatura apresentada;

8.3. A fiscalização acima mencionada não exclui e nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros por qualquer irregularidade, ou ainda,
resultante de imperfeições técnicas, ou de qualidade inferior, e na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do Contratante;

8.4. A fiscalização não aceitará sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da empresa para outras enƟdades, sejam fabricantes, técnicos,
subempreiteiros, dentre outros;

8.5. Ao Contratante será reservado o direito de rejeitar no todo ou em parte, os bens fornecidos, se em desacordo com o Termo de Referência devendo a empresa
subsƟtuir aqueles que apresentem defeitos, sem ônus adicionais ao Contratante.

9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA 

9.1. O item deste Contrato e outros inerentes ao produto devem possuir, no mínimo, 5 (cinco) anos de garanƟa contra defeitos de fabricação/confecção a contar do
recebimento definiƟvo, em condições normais de uso, prevalecendo a garanƟa oferecida pelo fabricante, caso esta tenha prazo de vigência superior.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

São obrigações do Contratante:

10.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

10.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para
fins de aceitação e recebimento definiƟvo;

10.3. Comunicar  à Contratada,  por escrito,  sobre imperfeições,  falhas  ou irregularidades verificadas no objeto fornecido,  para  que seja  subsƟtuído, reparado ou
corrigido;

10.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

10.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

10.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

11.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respecƟva nota
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garanƟa ou validade;

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arƟgos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990);

11.4. SubsƟtuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência e neste Contrato, o objeto com avarias ou defeitos;

11.5. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os moƟvos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
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11.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compaƟbilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

11.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

12.1. A  Contratada  deverá  contribuir  para  a  promoção  do  desenvolvimento  nacional  sustentável  no  cumprimento  de  diretrizes  e  critérios  de  sustentabilidade
ambiental, de acordo com o art. 225 da ConsƟtuição Federal/88, e em conformidade com o art. 3º da Lei nº 8.666/93 e com o art. 6º da Instrução NormaƟva/SLTI/MPOG nº 01,
de 19 de janeiro de 2010:

12.2. Aplicar  as normas técnicas da Associação Brasileira de  Normas  Técnicas – ABNT NBR,  referente ao uso de materiais  atóxicos,  biodegradáveis  e  recicláveis,
correspondente ao Termo de Referência.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administraƟva nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

13.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.1.3. Fraudar na execução do Contrato;

13.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

13.1.5. Cometer fraude fiscal;

13.1.6. Não manƟver a proposta.

13.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

13.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significaƟvos para o Contratante;

13.2.2. Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injusƟficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (Ɵnta) dias;

13.2.3. Multa compensatória de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do objeto;

13.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

13.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enƟdade ou unidade administraƟva pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,
pelo prazo de até dois anos;

13.2.6. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

13.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os moƟvos determinantes da punição ou até que seja
promovida a  reabilitação perante a  própria  autoridade que aplicou a  penalidade,  que será concedida sempre que a  Contratada ressarcir  o  CContratante pelos prejuízos
causados;

13.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

13.3.1. TTenham sofrido condenação definiƟva por praƟcar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

13.3.2. Tenham praƟcado atos ilícitos visando a frustrar os objeƟvos da licitação;

13.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praƟcados.

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á  em processo administraƟvo que assegurará o contraditório e a ampla  defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educaƟvo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO

14.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da
mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

14.2. É admissível  a fusão,  cisão ou incorporação da contratada com/em outra  pessoa jurídica,  desde que sejam observados pela  nova pessoa jurídica  todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam manƟdas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à conƟnuidade do contrato.

14.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moƟvados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

14.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administraƟva prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicaƟvo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.5.3. Indenizações e multas.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES

15.1. É vedado à CONTRATADA:

15.1.1. Caucionar ou uƟlizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

15.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte do CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em Lei.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições conƟdas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas
federais aplicáveis e,  subsidiariamente,  segundo as disposições conƟdas na Lei  nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais  dos
contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – COMUNICAÇÕES
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18.1. Eventuais correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número deste Contrato e o assunto específico da correspondência.

18.2. As comunicações feitas ao CONTRATANTE deverão ser endereçadas à Coordenação Geral de Compras e Contratos do Ministério de Minas e Energia, situada na
Esplanada dos Ministérios, Bloco U, Sala 450-A, CEP 70.065-900, Telefone (61)2032-5108.

18.3. As comunicações feitas à CONTRATADA deverão ser endereçadas a empresa FORMA STYLE SEATING ERGONOMIC LTDA., sediada na Rua Paulo Pedro Paulino
n.º 185 - Distrito Industrial - Luiz Antônio - SP.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1. O Foro para solucionar os liơgios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária do Distrito Federal - JusƟça Federal.

19.2. Assim havendo ajustado, foi lavrado o presente instrumento e disponibilizado por meio eletrônico por intermédio do Sistema Eletrônico de Informações – SEI,
com fundamento no Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015, que os seus representantes legais assinam com as testemunhas abaixo idenƟficadas.

Pelo CONTRATANTE:

(Assinado Eletronicamente)
HELIO MOURINHO GARCIA JUNIOR

Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração
Ministério de Minas e Energia

Pela CONTRATADA:

(Assinado Eletronicamente)
DIEGO FELIPE CAMPOS GONÇALVES

Representante da empresa FORMA STYLE SEATING ERGONOMIC LTDA.

Documento assinado eletronicamente por Diego Felipe Campos Gonçalves, Usuário Externo, em 03/10/2019, às 09:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Helio Mourinho Garcia Junior, Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração, em 04/10/2019, às 17:01, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩp://www.mme.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 0327466 e o código CRC 278724AA.

Referência: Processo nº 48340.002897/2018-19 SEI nº 0327466
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